










 

 

ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DE AJL 

EMPRESA: AJL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

SITUAÇÃO: NEGADO 

 

CONSIDERAÇÕES 

Esta parte da avaliação refere-se ao pedido de esclarecimento enviado pela 
proponente AJL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA pelo documento intitulado 
“01.05.016503.005043_2020_07_Oficio”. 

Na análise realizada, notou-se que a AJL discorda do critério utilizado na comprovação 
da exigência de atestado de capacidade técnica: 

“Entendemos que ao exigir no item 10.1 do edital que o 
licitante possua um atestado de um nobreak com 
potência igual ou superior a 60 kVA está sendo ferido o 
princípio da isonomia e da economicidade” 

Além disso, notou-se que a AJL solicita a exclusão da potência mínima solicitada: 

“Portanto entendemos que será aceito atestados de 
capacidade técnica que sejam compatíveis com o objeto 
deste pregão (007/2020) conforme item 02 do termo de 
referência “Aquisição de 01 (um) sistema ininterrupto 
de energia – Nobreak para atender as necessidades 
da PRODAM – Processamento de Dados Amazonas”, 
está correto nosso entendimento?” 

É o que basta relatar. 

 

A PRODAM – sociedade de economia mista, regida pela Lei nº 13.303/2016 – é 
responsável direta pela gestão de políticas públicas e soluções de TIC do Estado do 
Amazonas, tem no seu parque de computadores sua linha de produção, pela qual 
todas as equipes desenvolvem e implantam todos os serviços públicos com suporte 
computacional do estado. Esta responsabilidade perdura há 45 anos e dela depende a 
correta prestação de serviços públicos ao contribuinte e ao cidadão, na forma de 
sistemas das áreas de saúde, educação, segurança, transportes, trânsito, fazenda, 
pagamentos. É deste parque de informática, além de sua estrutura de grande porte 
(centros de processamento de dados), que funcionam 24 horas por dia, sete dias por 
semana, que dependem esses serviços. 

A Lei nº 13.303/2016, no seu inciso II do art. 58, assim dispõe: 

“Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a 
partir dos seguintes parâmetros: 

[...] 



 

 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto 
técnica ou economicamente relevantes, de acordo com 
parâmetros estabelecidos de forma expressa no 
instrumento convocatório;” 

Depreende-se, portanto, da inteligência do supracitado dispositivo legal, que a 
PRODAM pode solicitar parâmetros de relevância técnica, desde que expressos no 
instrumento convocatório. 

Ademais, a exigência mínima solicitada pela PRODAM também não fere o princípio da 
isonomia, uma vez que o mínimo descrito no edital é amplamente comum no mercado 
de fornecedores de Sistemas Ininterruptos de Energia, prova disso foi a grande 
quantidade de propostas obtidas quando da pesquisa de mercado realizada durante o 
processo anterior à elaboração do edital. 

Forçoso frisar que, além do equipamento, a PRODAM pretende adquirir, conforme 
descrito no Termo de Referência, a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva durante o período de garantia. Sendo assim, o atestado de capacidade 
técnica precisa cumprir os dois requisitos. 

Dessa forma, a PRODAM se vê impossibilitada de excluir do edital o valor mínimo 
como solicitado em pedido de esclarecimento, pois existe grande diferença no nível de 
complexidade técnica entre os produtos conforme a capacidade dos mesmos varia 
para cima ou baixo. 

Considerando o acima exposto, a PRODAM decide por manter o valor mínimo 
descrito, evitando assim, a ocorrência de possível prejuízo em virtude de aquisição de 
equipamentos com qualidade inferior, bem como de contratação de empresa sem a 
devida competência técnica para a prestação dos serviços assessórios (instalação e 
manutenções). 

 

Manaus, 20 de outubro de 2020. 
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Engenheiro Eletricista 


